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DESPACHO/DECISÃO

A parte impetrante sustenta na petição inicial a inércia da
autoridade impetrada na análise de seu pedido de posse como 2º Suplente, diante
da licença concedida ao Vereador Antônio Vieira da Silva Júnior.

Neste passo, nota-se que o ato coator combatido é a omissão da
Presidente da Câmara dos Vereadores de Palmas na análise do pedido de posse
formulado pelo impetrante.

Não obstante, observa-se que, ao invés de pleitear que a autoridade
impetrada analise o respectivo pleito administrativo dentro do prazo
estabelecido em Lei, requer que o Poder Judiciário substitua a atuação da
Presidente da Câmara dos Vereadores de Palmas, determinando a imediata
convocação do impetrante  como 2º Suplente, para o exercício de mandato
político.

Ora, o Mandado de Segurança é remédio constitucional para
combater ato coator, não sendo ferramenta jurídica para atuação do Poder
Judiciário em substituição à agentes públicos ou políticos.

Assim, em inexistindo ato a ser combatido por omissão da
autoridade impetrada, torna-se inviável a atuação deste Magistrado para
determinar a convocação do impetrante para o exercício de mandato, cabendo a
mim, na hipótese dos autos, apenas analisar a omissão sustentada para então
determinar que a Presidente da Câmara dos Vereadores aja em cumprimento da
lei, isto é, analise o requerimento de posse do impetrante no prazo legal.

Neste contexto, determino a intimação da  parte impetrante para
que no prazo de 10 dias providencie a emenda da petição inicial, sob pena de
extinção do processo.



Após, façam os autos novamente conclusos no localizador CLS
INICIAL URGENTE.
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